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Resumo 

0 direito à satide no Brasil tem como principios universalidade, 
integralidade e equidade. Reconhecendo a diversidade de género 
e orientacao sexual como determinantes sociais de saúde, sao 
necessdrias politicas para garantia dos direitos e da qualidade da 
saúde na população LGBTQIA+. Este artigo qualitativo de relato 
de experiéncia tem por objetivo descrever agdes do Ambulatério 
Médico de Especialidades e Hospital Estadual Américo Brasiliense 
na promoção da saúde desta populagao, destacando-se a utiliza- 
ção do nome social no prontuario eletronico multiprofissional. Em 
2012, o hospital iniciou a discussao da sua adoção para usudrios 
transexuais e travestis, respeitando o nome de sua preferéncia du- 
rante seu atendimento, sendo incorporado espaco reservado para 
o nome social no cadastro do prontuario, apés nome e sobrenome 
de registro civil. Pulseiras de identificacao e painel de chamadas 
também contém nome social, e nas telas do prontuário ha um íco- 
ne lilás alertando para a consideração do mesmo. A sensibilizagao 
institucional contou com palestras em parceria com a Assessoria 
Especial de Politicas Públicas para Diversidade Sexual de Arara- 
quara e cursos do Ministério da Saúde na Politica Nacional de 
Saúde Integral LGBT. As ações auxiliam na garantia da equidade e 
respeito das minorias sexuais e de género. 

Palavras-chave: Minorias sexuais e de género; Equidade; Politica 
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Abstract 

The right to health in Brazil is based on universality, integrality and 
equity. Recognizing gender diversity and sexual orientation as so- 
cial determinants of health, policies are needed to guarantee the 
rights and quality of health in the LGBTIQA+ population. This quali- 
tative experience report article aims to describe the actions of the 
Specialty Outpatient Clinic and Américo Brasiliense State Hospital 
in promoting the health of this population, highlighting the use of 
the social name in the electronic health record. In 2012, the hos- 
pital started the discussion on the adoption of the social name for 
transsexual and transvestite users, respecting the name of their 
preference during their treatment, with a space reserved for the 
social name in the health record, after the civil registry name and 
surname. The identification wristbands and call panel also contain 
social name, and on the chart screens there is a lilac icon alerting 
professionals to consider this name. Institutional awareness pro- 
motion included lectures in partnership with the Special Advisory 
for Public Policies for Sexual Diversity in Araraquara and training by 
the Ministry of Health on the National Policy on Integral LGBT Heal- 
th. These actions help to guarantee equity and respect for sexual 
and gender minorities. 

Keywords: Sexual and gender minorities; Gender equity; Health po- 
licy; Electronic health records. 
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Introducao 

0 atual modelo do Sistema Unico de Satide (SUS) 

brasileiro, universal, integral e gratuito, foi legitimado 

pela Constituicao Federal de 1988, e regulamentado 

pelas leis n° 8.0807 e n° 8.1423, de 1990. Estes prin- 

cipios ancoraram a acessibilidade, a continuidade e a 

organizacao do cuidado em saúde nos diversos niveis 

de atencao, junto a participacao social, na proposicao 

e avaliação das politicas publicas de saúde. 

0 direito & saúde constitucional preza por uma 

vida com qualidade, fundamentando-se na universalida- 

de de acesso, integralidade, equidade, regionalizacao, 

hierarquizacao e participacao social, frutos do postu- 

lado maior da dignidade da pessoa. 

Foi importante como marco o reconhecimento 

dos fatores biopsicossociais como determinantes do 

adoecimento, sugerindo que a saúde e a doenca não 

seriam consideradas situacdes inertes, explicadas 

apenas pelo contexto organico. 

Para a populacao Iésbica, gay, bissexual, transe- 

xual, travesti e transgénero, queer, intersexual e outras 

(LGBTQIA+) foi necessaria uma incessante luta pela 

ampliacao dos direitos, incluindo o acesso a ações de 

promocao, produção de conhecimento, participação 

social, atencao e cuidado no SUS. Foi apenas em 2013 

que se estabeleceu uma Politica Nacional de Saúde 

Integral para a População LGBT, a fim de promover 

o enfrentamento a iniquidades e discriminacoes no 

acesso, dentre eles a garantia do uso do nome social, 

parte da discussao aqui pretendida®. 

É importante salientar, entretanto, que o uso e 

respeito ao nome social das travestis e transexuais, 

ou seja, aquele pelo qual preferem ser chamados(as), 

em contraposicdo ao nome do registro civil, está 

assegurado desde 2007 pela “Carta dos Direitos do 

Usudrio do SUS™: 

“[..] identificacdo pelo nome e sobrenome 

civil, devendo existir, em todo documento 

do usuario e usudria, um campo para se 

registrar o nome social, independentemen- 

te do registro civil, sendo assegurado o uso 

do nome de preferéncia, não podendo ser 
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identificado por niimero, nome ou codigo 

da doenca, ou outras formas desrespeito- 

sas, ou preconceituosas [...]". 

Ainda, no Estado de Sao Paulo, algumas legisla- 

ções e orientacdes técnicas respaldam a utilizacao do 

nome social, como o Decreto Estadual nº 55.588 de 

20108, que estabelece o direito de escolha de trata- 

mento nominal das pessoas transexuais e travestis nos 

atos e procedimentos promovidos no ambito da admi- 

nistração direta e indireta. Assim, mediante indicacéo 

da pessoa, seu nome social devera constar em todos 

os documentos, fichas, formularios e crachas, devendo 

os servidores contatar o usuario pelo nome indicado. 

No ambito federal, a Portaria nº 1.820 de 2009 do 

Ministério da Satde’ dispde sobre os direitos e deveres 

dos usuários da satde; a Nota Técnica nº 18 de 2014°, 

do Departamento de Informatica do SUS (DATASUS), 

orienta gestoras e operadoras do Sistema de Cadastra- 

mento de Usudrios a como proceder no preenchimento 

dos campos nome civil, nome social e sexo; e o Decreto 

Federal n° 8.727 de 2016° dispde sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de género de 

pessoas travestis e transexuais no ambito da adminis- 

tracao publica federal direta, autdrquica e fundacional. 

A importância do nome social se dá ao compreen- 

der-se que a utilizacdo de um novo nome acompanha 

processos de transformacao do corpo, manifestando 

múltiplos sentidos de feminilidade e masculinidade que 

operam como constituintes do género. O nome social 

se refere, portanto, à designação pela qual a pessoa 

travesti ou transexual se identifica e é socialmente re- 

conhecida®. Portanto, a presenca do campo destinado 

a0 nome social nos documentos e prontuarios da saú- 

de, bem como o respeito dos profissionais de utilizé-lo 

durante a prestacao de cuidados, colabora com a sua 

continuidade, evitando que o constrangimento impeca 

o retorno aos servicos de saúde e o acolhimento ade- 

quado oportunize a criação de confianca e vinculo, visto 

que o acesso a saude do publico LGBTQIA+, muitas ve- 

zes, segue acompanhado de violacdes e discriminacao. 

Esse acolhimento, também preconizado pela 

Politica Nacional de Humanização (PNH), valoriza as 
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subjetividades do individuo ao reconhecé-lo integral- 

mente, corrobora com a valorização do sujeito e auxilia 

na concretizacao dos principios do SUS. 

Sob essa 6tica, relata-se neste artigo a experién- 

cia vivenciada pelo Ambulatério Médico de Especialida- 

des (AME) e do Hospital Estadual Américo Brasiliense 

(HEAB) com a utilizacdo do nome social, enquanto 

prerrogativa de respeito e integralidade no cuidado de 

saúde oferecido à populacao trans. 

Metodologia 

Trata-se de relato de experiéncia cujos contextos 

institucional e temporal são abordados fundamentan- 

do-se nos registros e vivéncias estabelecidos institu- 

cionalmente no AME e no HEAB entre 2012 e 2021. 

Não houve utilizacdo de dados pessoais sensiveis de 

usudrios e, após andlise, foi dispensada a submis- 

são ao Comité de Etica em Pesquisa do Hospital das 

Clinicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 

da Universidade de Sao Paulo (HC/FMRP/USP) pela 

coordenacao desse servico. 

Essa estratégia foi adotada após a demanda ao 

Servico de Atendimento ao Usuario de uma pessoa que 

queria ser chamada pelo seu nome social. Conforme 

analisado por Fernandes™ e colaboradores, a ação 

de manifestar-se em ouvidorias não gera, por si só, 

conhecimento ou mudanca nos servicos de sadde, sen- 

do necessdria, para que isso ocorra, a construcao de 

um conceito operacional de inovacao, estabelecendo 

parcerias mutuamente empoderadoras com atores ca- 

pazes de elaborar um conjunto de préticas de resolucao 

dos problemas que as manifestacdes apontam e de 

fazé-las ser implementadas. 

Nesse sentido, a implementacao do nome social 

considera que tratar especificamente de travestis e 

transexuais desrespeitando seu nome social nos ser- 

vicos de saúde publica perpetua o preconceito durante 

o atendimento oferecido pelos profissionais e é fator 

preponderante na não efetivação do acesso ao cuidado, 

contribuindo, inclusive, com o abandono ao tratamento™. 

0 nome social expressa a singularidade do sujeito, uma 

vez que a incompatibilidade entre a imagem corporal, 

representada pelo género que a pessoa se identifica, e 

0 nome que consta em registro civil pode levar, inclusive, 

ao abandono do tratamento, pois ao se sentir compreen- 

dido em sua identidade de género e, principalmente, 

respeitado, sente-se confortavel para acessar os servi- 

cos e usufruir de seus direitos em satde. 

Entretanto, estudos ja demonstraram que, sem 

um protocolo ou espacos dedicados no prontudrio 

eletronico para coletar e documentar a identidade de 

género, as praticas dos profissionais foram inconsisten- 

tes'™. Assim, reconhece-se que só há a possibilidade 

de melhoria na confiabilidade do processo por meio de 

treinamento continuado e descricao de procedimentos 

operacionais que padronizem a abordagem do usudrio 

de forma humanizada e sem constrangimentos, am- 

pliando o acesso ao direito do uso do nome social. 

Resultados 

- descricao do servico: 

O AME e o HEAB estão localizados no interior 

do estado de São Paulo, em única instalacao fisica 

e com contrato de gestão da Fundação de Apoio ao 

Ensino, Pesquisa e Assisténcia (FAEPA) ao Hospital das 

Clinicas da FMRP/USP com a Coordenadoria de Gestao 

de Contratos de Servicos de Saúde da Secretaria de 

Estado da Saude de São Paulo (SES-SP). Atendem, 

exclusivamente pelo SUS, em média 12 mil usuários 

por més, entre internacdes, exames e consultas, de- 

mandas de saúde de média complexidade. Todos os 

usudrios sao encaminhados pela Central de Regulacao 

de Oferta de Servico de Saúde (CROSS). 

- Politica e Plano Institucional de 

Humanizacao: 

A humanização no AME/HEAB é compreendida 

como estratégia de fortalecimento do SUS, que propõe 

mudanças concretas na forma de prestar assisténcia 

e gerir servicos de saúde, considerando dimensdes 

biopsicossociais dos usuários e o método da triplice 

inclusão (gestores, trabalhadores e usuarios). Para tan- 

to, utilizam-se os principios, diretrizes e dispositivos do 

PNH'™ e da Politica Estadual de Humanizacao (PEH)'™. 
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Institucionalmente, a participacao do usudrio e/ou 

sua rede de apoio social no processo de gestão da Saúde 

ocorre via Servico de Atendimento ao Usudrio (SAU), e foi 

por meio dele que a demanda pelo uso do nome social 

foi registrada inicialmente. Após a formalizagao da mani- 

festação de uma usudria, foi avaliada a necessidade de 

organizacao de acdes de sensibilizacao de funcionarios 

e do préprio sistema de prontudrio do servico. 

- ações de sensibilizacao: 

Na busca por qualificacdo nos atendimentos efeti- 

vados e para responder as demandas da populacdo LGB- 

TQIA+ conforme direitos de cidadania adquiridos, profissio- 

nais da instituição realizaram uma visita ao Ambulatório 

de Saúde Integral para Travestis e Transexuais do Centro 

de Referéncia e Treinamento DST/Aids de São Paulo (CRT 

DST/Aids-SP), onde foi possivel identificar a organizacao 

do servico para atendimento desse puiblico, assim como 

as intervencdes adotadas para o seu acolhimento. 

Após a visita, foi realizada uma atividade de sensibi- 

lizacao institucional com a palestra “Olhe e veja ALEM do 

preconceito - Respeite as Diferencas Travestis e Transe- 

xuais” com o gestor de politicas públicas para diversidade 

sexual da cidade de Araraquara'. Na ocasião, realizou-se 

a discussdo do atendimento aos travestis e transexuais e 

das tematicas relacionadas, como nome social, preconcei- 

tos, respeito e a responsabilidade de todos no combate 

a discriminacao e à homofobia. A palestra foi aberta a 

todos os profissionais do servico, com foco maior nas 

equipes que realizam o acolhimento e a assisténcia direta 

aos usuários, como recepcionistas, vigilantes, equipe 

multiprofissional e de recursos humanos. 

Em 2015, foi ofertada aos funciondrios a possi- 

bilidade de realização, durante o periodo de trabalho, 

do curso “Politica Nacional de Saúde Integral Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, promovido 

pelo Ministério da Saúde e ofertado de forma on-line 

pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 

integrante da Universidade Aberta do Sistema Unico de 

Saúde (UNA-SUS). Houve adesao e conclusao do curso 

por nove funcionrios, sendo sete deles recepcionistas 

que atuam no acolhimento direto da populacéo. 

| Na época, Paulo Tetti. 
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- discussão dos direitos dos usuarios em 

grupos de trabalho: 

Atrelado ao método de triplice inclusao proposto 

pela Politica Nacional de Humanizacao (PNH), o AME/ 

HEAB busca, por meio dos Times de Cogest&o, denomi- 

nação adotada para os grupos de trabalho do servico, 

desenvolver a visão dos trabalhadores sobre o seu 

papel na linha de cuidado do usuário e em seu trabalho. 

Nesses, promove-se a andlise coletiva e a colaboracao 

com ideias de melhoria, com base em notificacoes de 

eventos, indicadores, relatérios das visitas de certifi- 

cacao da Organizacao Nacional de Acreditacao (ONA), 

manifestacoes dos usudrios recebidas pelo Servico de 

Atencao ao Usudrio e pela Ouvidoria dos profissionais. 

Foi nesses Times de Cogestao que surgiram as 

primeiras discussoes sobre estratégias que favoreces- 

sem a acessibilidade, a qualidade do atendimento e 

o acolhimento a comunidade LGBTQIA+. Para tanto, 

inicialmente, a proposta foi trabalhar sobre a maior 

divulgação do nome social e especificidades sobre o 

seu uso, tanto em atendimentos ambulatoriais quanto 

na internacao e referenciacéo dos leitos. 

- construção das ferramentas do sistema 

de prontuério e implantac&o: 

Após as ações iniciais de sensibilizacao e discus- 

sao das propostas no grupo de trabalho institucional, a 

equipe de analistas de sistemas, em parceria com 0s 

gestores do AME, modificou os sistemas de cadastro, 

de atendimento clinico e o painel de chamada, possi- 

bilitando, desde o final do ano de 2012, a incluséo e 

a exibicao do nome social em todos os documentos 

de prontudrio eletrénico multiprofissional e sistemas 

de comunicação com o usuário. 

Assim, quando solicitado, no cadastro do usuário há 

um espaço específico para o nome social, após o nome e 

sobrenome de nascimento (Figura 1). Nas pulseiras dos 

internados e nas etiquetas de atendimento ambulatorial 

também é utilizado o nome social para a identificação e 

conferência por toda a equipe em procedimentos. 
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Figura 1: Tela do sistema interno para cadastro no AME/HEAB do HC/FMRP/USP, em que o nome social é campo adicio- 

nal localizado logo abaixo do nome que consta no documento de identificação do usuário. 

As equipes administrativa e assistencial do 

serviço foram treinadas para a nova rotina. No início, 

houve uma compreensão equivocada do conceito de 

nome social por alguns profissionais responsáveis 

pelo cadastro, que questionavam a todos os usuários 

como gostariam de ser chamados, fazendo com que, 

em alguns casos, o cadastro do nome social fosse feito 

com apelidos ou nomes carinhosos de quaisquer usuá- 

rios, situação posteriormente resolvida e esclarecida 

com a padronização do processo, os treinamentos e o 

acompanhamento das equipes. 

Quanto ao momento para a informação e o cadas- 

tro do nome social pelo usuário, atualmente é possível 

realizar a inserção desta identificação em várias oportu- 

nidades, seja no agendamento de sua consulta, na sua 

recepção e no atendimento, ou em qualquer atualização 

cadastral, a cada novo atendimento. 

Para que o agendamento do usuário seja efe- 

tuado pelo sistema CROSS é necessário cadastrá-lo, 

informando o nome completo, a data de nascimento, 

o nome da mãe, entre outros dados. Neste cadastra- 

mento, já é possível optar pelo registro do nome social, 

caso seja o desejo do usuário. Dessa forma, ao optar 

pelo seu uso, o nome utilizado no ato do atendimento 

no serviço já será este. 

A equipe administrativa é quem recebe os usuá- 

rios encaminhados via CROSS e faz o cadastro no 

prontuário eletrônico; contudo, há casos em que os 

usuários não comunicam os serviços de origem acerca 

do desejo de serem anunciados pelo nome social. Nes- 

ses casos, na recepção do atendimento, ao questionar 

ou ser comunicada do desejo do usuário de usar o 

nome social, a equipe está orientada a realizar sua 

inserção no sistema. 
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A partir dessa acao, todos os documentos impres- 

s0s, prontudrio eletronico e pulseiras de identificacao 

estarão com a informac&o do nome social como nome 

de registro. Para qualquer usudrio que possua nome 

social cadastrado, o sistema destaca na cor lilás (por 

convencao) o nome social do usuario, com uma legenda 

orientando os profissionais a considera-lo (Figura 2). 

Esse destaque será utilizado em outros pontos do 

sistema, como na tela de pré-consulta de Enfermagem 
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(Figura 3) e no sistema utilizado para evolucdes clinicas 

(Figura 4), com o intuito de destacar a informacéo e 

facilitar a visualizacao pelo profissional de que o usua- 

rio prefere ser chamado pelo nome social. Já no painel 

eletrônico que anuncia os usuarios nas recepcdes, o 

nome que estara escrito junto à foto e na chamada de 

voz será somente o nome social (Figura 5). 
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Figura 2: Tela de pesquisa de pacientes do sistema de prontudrio eletrénico HEAB/HC/FMRP/USP, que destaca, na cor 

lilás, o nome social com o qual o paciente deve ser tratado, ao lado do nome do documento de identificacao. 
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Nome Social Espec. |Tipo] I Unidade —[ConsutiaPresengalPrior] Condio 

Hor Presenga: 1140 

f contirmar X Cancelar 

Figura 3: Tela do sistema de pré-consulta de enfermagem do sistema de prontudrio eletronico HEAB/HC/FMRP/USP. 
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Figura 4: Destaque na cor lilás do nome social do usuario do sistema clinico HEAB/HC/FMRP/USP, utilizado por profissio- 

nais da salde para atendimento. 
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Para pacientes que ja retificaram a certidao de 

nascimento ou outro documento oficial e que tiveram 

0 seu registro civil alterado, o cadastro segue como 

padrao, sem preencher o campo especifico de nome 

social. 0 nome do paciente serd o que consta no do- 

cumento (Figura 6). 

Proximo Paciente 

7 
VALQUIRIA 

Figura 6: Modelo de carteira de identidade brasileira, alte- 

rada já com nome social. 

- internacdes de usuarios transexuais e 

travestis: 

0 HEAB passou a viabilizar a adequação do 

processo de distribuicao de leitos para usudrios trans- 

género destinando o leito para internacao em enferma- 

ria masculina ou feminina, conforme o género que a 

pessoa se identifica e não segundo o sexo biolégico. 

É atribuição dos profissionais do Núcleo Interno de 

Regulacao (NIR) oferecer espaco para que a pessoa 

exponha o género que melhor a define e/ou em qual 
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leito ela deseja ser acomodada. Essa mudanca tam- 

bém foi proposta, discutida e aprovada no grupo de 

trabalho institucional. 

- uso do nome social entre funcionarios: 

A FAEPA dispde de regulamentacdes definidas 

em seu sistema de Recrutamento e Selecdo para 

assegurar que o candidato ao cargo preencha o nome 

social, o que Ihe assegura o direito de ser chamado por 

esse nome desde a fase de recrutamento até o seu 

cotidiano no trabalho. No sistema informatizado, ha 

um campo denominado nome social que o candidato, 

após preencher o item “identidade de género”, pode 

preencher como deseja ser chamado. Assim, ja na fase 

de contratacao, o crachá de identificação também pode 

ser elaborado contendo o nome social indicado. 

- estatisticas de uso do nome social: 

Esse movimento de acolhimento aos usuários 

LGBTQIA+ e adequacao dos sistemas permitiu a 

realizacdo de 120 atendimentos ambulatoriais com o 

uso do nome social entre 2012 e 2021. Esse nimero 

nao representa a totalidade de usudrios transgénero 

atendidos, uma vez que, no atendimento aqueles que 

alteraram o seu documento de identificacao oficial e, 

portanto, ja possuem registro civil alterado, o cadastro 

no sistema segue o mesmo modelo dos usudrios que 

não usam nome social. 

Consideracées finais 

Embora a lei que reconhece o uso do nome social 

e da identidade de género aos travestis e transexuais 

em instituicées publicas seja de 2016, o HEAB/ 

AME possibilita o uso do nome social aos usuarios 

LGBTQIA+ desde 2012, implementando esta inicia- 

tiva precocemente. 

Destaca-se que 0 movimento de mudanca se 

iniciou pela demanda ao servico de atendimento ao 

usudrio, apontando sua importancia e demonstrando o 

potencial de inovacdes na gestao da escuta do usuário 

pelas ouvidorias. 
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Favorecer, portanto, o uso do nome social, tanto 

no prontudrio quanto verbalmente durante os atendi- 

mentos em salde, contribui para a concretizacao da 

atencao integral ofertada pelo SUS, respeitando ainda 

a singularidade do sujeito. 

Essa experiéncia traz aspectos positivos da estru- 

tura do sistema de cadastro de usudrios no prontudrio 

institucional e da sua integracao com outros dispositi- 

vos de identificacdo, como a pulseira e o painel de cha- 

mada, mas enfatiza que € fundamental o treinamento 

continuado das equipes para a melhoria da atenção 

humanizada, inclusive para a população transexual e 

travesti, e a inclusão do uso de seu nome social. 

Por fim, o desenvolvimento deste relato tem sua 

relevancia pela partilha do saber e a disseminação 

das discussdes efetivadas em uma instituicao de 

satide sobre o uso do nome social. Ao respeitar-se 

este direito social e disponibilizar meios para a sua via- 

bilizacao, contribui-se com a diminuição da burocracia 

nos servicos, facilitando a continuidade do cuidado e 

processo de cidadania. 
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